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UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DIGITAIS NAS AULAS DE APOIO EDUCATIVO ‒ 

INTRODUZINDO PROCESSOS METACOGNITIVOS E DE AUTO-REGULAÇÃO DAS 
APRENDIZAGENS 
O insucesso, bem como a falta de métodos de estudo, que verificamos constrangem o desenvolvimento adequado do currículo 
e dos objectivos formativos do ensino secundário. Estudos das mais variadas áreas revelam que a Escola, para a maior parte 
dos alunos, não é o seu local maior de interesse. De facto, não é fácil seduzir o aluno que está disperso, imerso em 
solicitações dos diversos media, que o levam estar interessado em estar na moda e de acordo com padrão de comportamentos 
que não promovem, na medida indispensável, uma formação humanista. 

“If knowledge is the engine of development, then learning must be its fuel” – Abdul Kahn, referido por Roberto Carneiro (2001). 
Em conformidade a este pensamento, nesta investigação propomos a procura de uma resposta, na vertente dos recursos 
educativos digitais, tendo como objectivo uma aprendizagem promotora da utilização de estratégias de cognição, 
metacognição e da auto-regulação das aprendizagens pelos alunos.  

As nossas principais questões de investigação para o presente estudo são: Podemos construir recursos digitais que suportem 
a prática de processos metacognitivos e de auto-regulação das aprendizagens?;  A utilização de Recursos Digitais, 
considerando a diversidade de perfis cognitivos, nas aulas de apoio educativo pode contribuir para a melhoria do 
aproveitamento dos alunos e para a auto-regulação no estudo? 

Como método de investigação, ensaiamos uma metodologia através da realização de um mini-curso, direccionado a um grupo 
de oito alunos de uma turma do 11º ano, que frequentam o serviço de apoio educativo na disciplina de Matemática, com oito 
sessões que incidiram na sensibilização dos alunos para uma auto-reflexão sobre as suas práticas de estudo, dar a conhecer 
os mecanismos de organização e utilização de estratégias do estudo, memorização e controlo volitivo e em sequencialmente 
são tratados os conteúdos curriculares da disciplina. Utilizamos instrumentos pré e pós-curso, que indiquem a sensibilidade 
que os alunos possuem sobre Processos, Instrumentalidade e Eficácia da Auto-Regulação. Também realizamos de entrevistas 
com os docentes da disciplina e do apoio-educativo, bem como os relatórios do NAE – Núcleo de Apoio Educativo sobre a 
progressão dos alunos alvo do mini-curso. 

Pensamos que a utilização de ferramentas pedagógicas digitais, que facilitem o primeiro contacto com os conteúdos 
curriculares, abrirá campo aos mecanismos de suporte a auto-regulação das aprendizagens pelos alunos. Pensamos ainda 
que o currículo, desta forma, pode ser trabalhado de forma mais autónoma atingindo-se resultados próximos dos objectivos 
desejados. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O insucesso, bem como a falta de métodos de estudo, que verificamos constrangem o desenvolvimento adequado 
do currículo e dos objectivos formativos do ensino secundário. Estudos das mais variadas áreas revelam que a 
Escola, para a maior parte dos alunos, não é o seu local maior de interesse. De facto, não é fácil seduzir o aluno 
que está disperso, imerso em solicitações dos diversos media, que o levam estar interessado em estar na moda e 
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de acordo com padrão de comportamentos que não promovem, na medida indispensável, uma formação 
humanista. 

“If knowledge is the engine of development, then learning must be its fuel” – Hirotaka Takeuchi, (referido por Khan, 
2005). 

A UNESCO, através do trabalho desenvolvido pela Comissão Internacional sobre Educação para o séc. XXI (Delor 
et al, 1996, p. 77), reflecte sobre esta temática com base numa visão holística, que indica que “Para poder dar 
resposta ao conjunto das missões, a educação deve organizar-se à volta de quatro aprendizagens fundamentais 
que, ao longo toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a viver em cooperação social, aprender a ser (estar), sendo esta a via 
essencial que agrega as precedentes”.  

Passados mais de dez anos, as conclusões e indicações da referida comissão presidida por Jacques Delors 
encontram-se actuais, o que reforça as várias conclusões emanadas do relatório. A nossa opinião é que muito do 
que não se fez passa pela política educativa, não estruturada, pensada, mas não debatida, por tabus sociais, por 
opiniões preconcebidas, pelo medo de mudança, preferindo-se ser contra do que participar na construção da 
mesma, pela busca de resultados estatísticos que não medem a qualidade do processo e sim os resultados finais, 
com uma componente de ilusionismo, para servir metas políticas de consumo eleitoral e para satisfazer médias 
comunitárias. 

Como refere Carneiro (2001, pp. 31-33), estamos num momento de transição do paradigma educacional, onde “As 
disfuncionalidades dos sistemas dominantes, baseadas no modo escolar exclusivo de aprender, são de tal ordem 
gritantes que se reclamam novas concepções de organizar as instituições”. Ressalta ainda que “Na Sociedade do 
Conhecimento e da Aprendizagem pode dizer-se que emerge como primeiro problema a resolver o da gestão do 
conhecimento e da sua estratégia de aprendizagem. A competência mais crítica de resolução de problemas de 
que tanto se fala nas taxonomias modernas de formação é a da resolução da sua própria equação metacognitiva”. 

Ao nosso ver, tal processo passa por uma autonomia progressiva no percurso escolar dos alunos, com a 
apropriação de métodos de estudo que sejam suportados em instrumentos de auto-regulação das aprendizagens. 
Como refere ainda Carneiro (idem, p. 33), “Assim, a nova iliteracia não será tanto a ausência de conhecimento; ela 
residirá principalmente na destituição de competências de aprendizagem – por razões sociais, emocionais ou 
cognitivas”.  

Nesta equação metacognitiva, a questão estará na capacidade de auto-organização da aprendizagem, na sua 
centralidade da definição de objectivos auto-propostos, na selecção crítica da informação, na sua transformação 
de conhecimento isolado no conhecimento partilhado, ou seja, na produção de conhecimento em rede. 

Este texto é componente de uma investigação que pretende averiguar e eficácia da utilização das tecnologias 
digitais no processo de ensino-aprendizagem, dadas as suas características de interfaces cognitivas, para 
promover uma aprendizagem auto-regulada. Num primeiro momento faremos uma caracterização teórica desta 
problemática (aprendizagem auto-regulada e tecnologias do multimédia como interface cognitiva), seguindo-se a 
metodologia da investigação, apresentação de resultados e considerações finais.  

 

APRENDIZAGEM AUTO-REGULADA 
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Os diversos estudos realizados sobre os processos inerentes aos processos auto-regulatórios identificam como 
base um quadro teórico de cariz sóciocognitivo, onde a interacção do aluno com o meio é um factor indelével, 
suportada pelas crenças e motivações, pelos objectivos, concepções e características cognitivas do aluno e 
influenciada pelos estímulos externos. Como refere Rosário (2004, p. 33), citando Zimmerman e Kisantas (1997), 
“Este construto refere-se, assim, à regulação de pensamentos, sentimentos e acções que são sistematicamente 
desenhados para alcançar a aprendizagem do conhecimento”.  

Menciona, ainda, Rosário (idem, pp. 33-34), referindo Rosário (1997, 2002c) e Schunk, (1994), “Os processos de 
auto-regulação, focalizados na aprendizagem, são complexos e incluem diversas estratégias, tais como: a 
concentração, a organização, a codificação e a revisão a ser recordado num ambiente de trabalho produtivo; a 
manutenção de crenças positivas acerca das suas capacidades e do valor da sua aprendizagem; a antecipação 
dos resultados das suas acções escolares e a experiência de satisfação, resultante das consequências dos seus 
esforços. ”. Como refere Lopes da Silva (2004, p. 23), citando Zimmerman (1986), “A auto-regulação é igualmente 
um construto multidimensional. Para Zimmerman, a auto-regulação na aprendizagem refere-se ao grau em que os 
indivíduos actuam, a nível metacognitivo, motivacional e comportamental, sobre os seus próprios processos e 
produtos de aprendizagem, na realização das tarefas escolares.” 

Desenvolvemos a nossa intervenção à luz dos preceitos promotores da auto-regulação da aprendizagem, de 
acordo com o Modelo PLEA (Rosário, 2004, p. 81-84), ancorado no modelo sociocognitivo, um modelo cíclico que 
simplifica o entendimento das fases que suportam os processos auto-regulatórios, conforme demonstra o 
esquema que se segue. 

 

 

 

Esquema 1 – Modelo PLEA 

O quê propõe este modelo é o desenvolvimento da auto-regulação de forma cíclica em que cada uma das fases 
de desenvolvimento do modelo Planificação (PL), Execução (E) e Avaliação (A), onde aluno é confrontado com a 
tarefa. Por exemplo, na fase Avaliação, ao avaliar a tarefa, processa uma Planificação, quer quanto aos objectivos 
da mesma, quer quanto os recursos que precisa; Executa a recolha de informação e a obtenção de recursos; e 
Avalia se está em condições de passar a Execução da tarefa. Percebe-se, assim, que em cada etapa do PLEA 
processa-se o ciclo Planificação – Execução – Avaliação até a conclusão da tarefa proposta e assumida. 

 

TECNOLOGIAS DO MULTIMÉDIA – INTERFACES COGNITIVAS 
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Sendo Auto-regulação das aprendizagens complexa, multidimensional, pensamos que a utilização de aplicações 
de origem multimédia, portanto multissensoriais, pode ser uma base de suporte para auxiliar os alunos no 
desenvolvimento dos processos subjacentes a mesma. Jonassen (2007, p. 15) considera que as ferramentas 
cognitivas “aplicações informáticas que exigem que os alunos pensem de forma significativa de modo a usarem a 
aplicação para representar o que sabem” representam uma forma eficiente e eficaz de integrar as tecnologias nas 
escolas, podendo conduzir ao desenvolvimento do pensamento complexo. O autor não defende que os alunos 
aprendam sobre computadores, mas sim que aprendam a partir destes. Concordamos com este posicionamento 
sobre as tecnologias (Silva, 2001) mas, considerando que estamos na Era da Informação (e não na Industrial) e 
que a fase da dificuldade da destreza técnica está ultrapassada devido à simplificação do hardware e dos 
programas, preferimos a designação de interface à de ferramenta, conceito mais apropriado para expressar a 
relação do homem com as tecnologias nos tempos da Cibercultura.  

Entendemos que o Modelo de Pensamento Integrado (do Departamento de Educação de Iowa), citado por 
Jonassen (2007, pp. 39-45), contém os elementos necessários ao suporte cognitivo e metacognitivo ao 
desenvolvimento do processo auto-regulatório, conforme demonstra o esquema que se segue. 
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Esquema 2 – Modelo de Pensamento Integrado 

Com um olhar atento, percebemos que este modelo reflecte de forma cíclica as características das componentes 
auto-regulatórias propostas por Rosário (2004): Planificação – Execução – Avaliação. 

No Pensamento Elementar, o aluno confrontado com a tarefa, avalia seus conhecimentos (A), formula um 
objectivo (PL), faz escolhas e constrói uma solução (E); no Pensamento Critico, confronta a execução da tarefa à 
luz dos objectivos traçados inicialmente (A), define prioridades de execução (PL), estabelece uma nova sequência 
de execução da tarefa (E); no Pensamento Criativo, sintetiza os resultados obtidos na execução da tarefa (A), intui 
ou especula sobre os resultados da tarefa (PL) e concretiza as propostas de execução (E).    

O mapa conceptual abaixo, proposto por Jonassen (2007), reproduz a interacção possível do aluno com a 
Multimédia, Hipermédia e Hyper Authoring.  

                                                                                                                                                                                                                       

 

Esquema 3 – Mapa Conceptual – Hipermédia enquanto ferramenta cognitiva 
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Em relação ao Multimédia, refere Jonassen (2007, pp. 229-230): “Existe, actualmente, pouca investigação sobre 
os efeitos do multimédia na aprendizagem. No entanto, investigações feitas na área da multiplicidade de canais 
mostram o seguinte: quando os canais proporcionam informação complementar, o conhecimento pode aumentar; 
quando a informação em diferentes canais é redundante, não ocorre qualquer melhoria; e quando a informação 
em diferentes canais é inconsistente ou distractiva, a aprendizagem diminui. Estas conclusões necessitam de ser 
verificadas com os actuais produtos multimédia”. No que se ao Hipermédia, apesar de hoje em dia encontrarmos 
alguma qualidade em aplicações ao nível das simulações, livros digitais e outros para o desenvolvimento de 
mecanismos auto-regulatórios da aprendizagem, é importante que os próprios alunos possuam espaço e tempo, 
ao nível da prática curricular, de reflexão (A), estruturação (PL) e construção (E) sobre a sua própria 
aprendizagem. Jonassen salienta essa necessidade ao referir que quando constroem o hipermédia “os alunos 
empenham-se activamente na percepção de diferentes perspectivas e na organização das suas próprias 
representações, de modo que estas reflictam as respectivas leituras em relação às comunidades às quais 
pertencem. Os alunos participam e interagem com o ambiente hipermédia de forma as inventar e a negociar as 
suas próprias perspectivas do tema” (idem, p. 233). 

Nesta investigação propomos a procura de uma resposta, na vertente dos recursos educativos digitais. Neste 
ensaio utilizamos alguns conteúdos da disciplina de Matemática do 11º ano da “Escola Virtual” (Porto Editora) 
como suporte tecnológico a uma aprendizagem promotora da utilização de estratégias de cognição, metacognição 
e da auto-regulação das aprendizagens pelos alunos. 

Partimos da convicção que a utilização de ferramentas pedagógicas digitais facilita o primeiro contacto com os 
conteúdos curriculares, abrindo campo para o desenvolvimento de mecanismos de suporte a auto-regulação das 
aprendizagens pelos alunos. Pensamos ainda que o currículo, desta forma, possa ser trabalhado de forma mais 
autónoma atingindo-se resultados optimizados e próximos dos objectivos curriculares desejados. 

As nossas principais questões de investigação no presente estudo são: Podemos construir recursos digitais que 
suportem a prática de processos metacognitivos e de auto-regulação das aprendizagens? A utilização de 
Recursos Digitais, considerando a diversidade de perfis cognitivos, nas aulas de apoio educativo pode contribuir 
para a melhoria do aproveitamento dos alunos e para a auto-regulação no estudo? 

 

METODOLOGIA 

Como método de investigação, utilizamos uma metodologia de cariz qualitativo, através da realização de um Mini-
Curso, nos pressupostos da investigação-acção, ou seja, a investigação assenta em uma acção pedagógica 
direccionada a um grupo de oito alunos de uma turma do 11º ano, que frequentam o serviço de apoio educativo na 
disciplina de Matemática. O Mini-Curso com oito sessões incidiu na sensibilização dos alunos para utilização de 
métodos auto-regulatórios na sua prática de estudo e possibilitar uma auto-reflexão sobre estas. De entre os 
aspectos tratados, ressaltamos o conhecimento dos mecanismos de organização e a utilização de estratégias do 
estudo, memorização e controlo volitivo. Sequencialmente foram tratados os conteúdos curriculares de apoio da 
disciplina, com a utilização de alguns recursos multimédia disponibilizados pela Escola Virtual da Porto Editora.  

O quadro abaixo reflecte a composição do Mini-Curso. 
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Quadro 1 – Composição do Mini-Curso 

Procuramos utilizar instrumentos de investigação que permitissem verificar a percepção dos alunos quanto ao 
processo, utilidade percebida e capacidade de implementar a auto-regulação na sua aprendizagem. 

Os instrumentos de investigação utilizados são os indicados pelo Grupo Universitário de Investigação em Auto-
regulação (GUIA) da Universidade do Minho no campo da verificação da Auto-eficácia e da Instrumentalidade dos 
processos de Auto-regulação da Aprendizagem e utilizados por Lourenço (2007), que constam nos anexos 1 e 2 
do presente texto. 

Estes instrumentos utilizam a escala de Likert, de forma a medir a percepção dos alunos quanto aos factores 
relativos a Planificação (PL), Execução (E) e Avaliação (A), antes e pós a frequência do Mini-Curso. 

O tratamento estatístico é simplificado, considerando a amostra estudada ser bastante reduzida (oito alunos) 
constrangimento este que não pudemos evitar devido ser aquele o público disponível para realização desta 
investigação. Passaremos a analisar de forma geral as alterações dos valores médios da cada uma das 
componentes da auto-regulação anteriormente referidas. Buscamos, ainda, através de entrevista escrita com os 
professores titulares da disciplina e do apoio educativo, obter a percepção dos mesmos sobre o desenvolvimento 
dos alunos após a frequência do curso e da qualidade dos recursos utilizados. 

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 
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Os gráficos que se seguem, que expressam a aplicação dos instrumentos de investigação IPAAr e QAIAAr, 
permitem analisar os resultados quanto a percepção dos alunos relativamente os processos da auto-regulação 
das aprendizagens, a sua utilidade e a capacidade de implementação que possuem, nas componentes PL – 
Planificação, E – Execução e A- Avaliação, antes e pós frequência do Mini-Curso. 

 

 

PERCEPÇÃO DOS PROCESSOS 

Verificamos que em relação à componente PL há uma melhor percepção passando a média de 2,83 para 3,54, 
uma variação positiva em torno de 25%. Entretanto, na componente E verifica-se um decréscimo na média de 
3,75 para 3,34, uma variação negativa em torno de 11%. Já na componente A encontramos uma melhor 
percepção, passando de uma média de 3,42 para 3,58, uma variação positiva de cerca 5%. 
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PERCEPÇÃO DA UTILIDADE 

Verificamos que em relação a componente PL há uma queda percepção da sua utilidade passando a média de 
4,25 para 4,04, uma variação negativa em torno de 5%. Na componente E verifica-se também um decréscimo na 
média de 4,46 para 3,83, uma variação negativa em torno de 14%. Já na componente A encontramos uma melhor 
percepção, passando de uma média de 3,88 para 4,00, uma variação positiva de cerca 3%. 
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PERCEPÇÃO DA CAPACIDADE 

Verificamos que em relação a componente PL há uma melhor percepção passando a média de 3,17 para 3,35, 
uma variação positiva em torno de 6%. Todavia, na componente E verifica-se um decréscimo na média de 3,67 
para 3,53, uma variação negativa em torno de 4%. Já na componente A encontramos uma melhor percepção 
passando de uma média de 3,42 para 3,58, uma variação positiva de cerca 25%. 

 

Pensamos que as discrepâncias obtidas nos resultados devem-se ao facto de, para a maioria destes alunos, este 
ser o primeiro contacto com estas questões, revelando que estes não estão, ainda, confortáveis na utilização de 
métodos de estudo auto-reguláveis, pois apesar de compreenderem os processos, não percebem a utilidade da 
sua execução. Paradoxalmente, pensam ser capazes de analisar os resultados de execução de tarefas e do 
estudo, redireccionando as estratégias e métodos utilizados, caso sintam ser necessário. 

 

Quanto ao resultado das entrevistas, conforme modelo, anexo 3, realizadas com os professores do apoio 
educativo e da disciplina retiramos as seguintes ilações: 
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Sobre a utilização a utilização de recursos multimédia nas aulas, os professores consideram provocar uma maior 
atenção dos alunos, mas não implicam significativa mudança na participação destes. 

Relativamente à utilização pelos alunos de recursos multimédia em actividades de estudo autónomas, não 
possuem dados que permitam concluir sobre uma utilização generalizada ou efectiva. 

No que concerne à forma como organizam as soluções das questões propostas, o professor do apoio educativo 
verifica uma melhor estruturação das mesmas, devido à utilização dos recursos digitais, ao passo que o professor 
titular da disciplina não possui dados que permitam concluir. 

Referente a uma resposta positiva, quando confrontados com erros cometidos na resolução das questões 
propostas, o professor do apoio educativo refere que os alunos assumem melhor se as soluções são 
apresentadas com a utilização de recursos multimédia, ao passo que o professor titular da disciplina não possui 
dados que permitam concluir. 

No que diz respeito à motivação dos alunos, quando são utilizados recursos multimédia, o professor do apoio 
educativo apenas verifica uma maior concentração inicial, ao passo que o professor titular, para além de uma 
maior atenção, pela experiência que possui, considera que os alunos, havendo condições para explorarem os 
recursos, também têm um maior envolvimento na resolução das questões propostas. 

No tocante à utilização da tecnologia educativa multimédia como suporte a processos de auto-regulação para 
melhoria do sucesso escolar dos alunos, os professores entrevistados têm a convicção que é um factor positivo a 
inclusão em actividades com esta finalidade. 

Sobre as tecnologias da multimédia favorecerem a auto-motivação dos alunos, os professores entrevistados são 
de opinião que, por atraírem a atenção, permitem uma melhor visão da tarefa e dos elementos necessários à sua 
solução, sendo um factor positivo para a auto-motivação. 

Quanto os recursos multimédia serem adequados ao desenvolvimento da auto-regulação, o professor do apoio 
educativo levanta algumas reservas, no caso da “Escola Virtual” (Porto Editora), quanto a forma do 
desenvolvimento do currículo, por se basear em um manual específico da própria editora, já o professor titular da 
disciplina afirma que não são de todo adequados, pois não permitem um acompanhamento de reforço da auto-
regulação através de uma maior auto-exploração dos conteúdos pelos alunos. 

Considerando a diversidade de perfis cognitivos, na sequência da questão anterior, os professores entrevistados 
entendem que os recursos educativos multimédia não consideram ainda esta diversidade, de forma a permitir uma 
exploração dos conteúdos auto-adaptada. 

 Quanto à altura mais adequada para o desenvolvimento de acção pedagógica sobre a promoção de métodos 
auto-regulatórios, os professores entrevistados são de opinião que quanto mais precoce for melhor serão os 
resultados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta investigação, apesar das limitações impostas pela dimensão da amostra, permite-nos confirmar ou concluir: 
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Que os alunos ainda possuem concepções superficiais quanto às estratégias de auto-regulação, como referiam 
Rosário e Almeida (1999), sendo este um campo de trabalho a desenvolver curricularmente, nos diversos níveis 
de ensino. 

Que o desenvolvimento sustentável de métodos de estudo pelos alunos de forma a promover a sua auto-
regulação no processo de aprendizagem, ultrapassa a frequência de cursos isolados da prática lectiva. 

Que os recursos educativos multimédia são potencialmente um factor positivo para o desenvolvimento de 
processos de auto-regulação das aprendizagens, permitindo obter uma maior concentração dos alunos nas 
actividades propostas, contudo, ainda, há alguma resistência na sua utilização pelos docentes. 

 Que os recursos educativos multimédia utilizados, como a “Escola Virtual” (da Porto Editora), não contemplam 
mecanismos que promovam a autonomia e auto-exploração dos conteúdos que suportem processos, 
verdadeiramente, auto-regulatórios da aprendizagem. 

Que os recursos educativos multimédia devem ser desenvolvidos, de forma aberta, com base numa dinâmica de 
aplicações hipermédia, de modo a produzirem efeitos de desenvolvimento do pensamento complexo, suporte 
essencial da auto-regulação das aprendizagens, permitindo que os alunos produzam conhecimento onde 
reconheçam mais-valias formativas. 

Que a diversidade de perfis cognitivos reforça a necessidade de que os recursos educativos multimédia devam 
possuir uma dinâmica de exploração aberta e com uma estrutura que permita a flexibilização cognitiva dos alunos. 

 

Sendo a auto-regulação um processo contínuo de longo prazo, pensamos que o seu desenvolvimento no Ensino 
Secundário deveria ser realizado na Área de Projecto, iniciada no 10º ano de escolaridade, de forma a produzir 
efectivamente uma melhoria na qualidade das aprendizagens dos alunos e de forma a sustentar um adequado 
prosseguimento de estudos e a respectiva integração socioprofissional.  
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ANEXO 1 - INQUÉRITO - PROCESSOS DE AUTO-REGULAÇÃO DA APRENDIZAGEM – IPAAR 

 

 

 


